
 

 

EDITAL Nº 044/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2025 

1. REGÊNCIA LEGAL: 

LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 

2. ÓRGÃO INTERESSADO: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

3. MODALIDADE/FORMA/Nº DE ORDEM: 4. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2025 227/2025 

5. TIPO DE LICITAÇÃO:  

MENOR PREÇO GLOBAL 

6. REGIME DE EXECUÇÃO: 

EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

MENOR PREÇO GLOBAL 

8. OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE ESTRADAS 

VICINAIS DO INTERIOR DO MUNICÍPIO DE CURAÇÁ/BA. 

9.  PERÍODO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 

DATA: 09:00H DE 04/11/2025 ATÉ 26/11/2025, ÀS 08H 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br 

10. ABERTURA DAS PROPOSTAS: 11. INÍCIO DA DISPUTA: 

DATA: 26/11/2025 - HORÁRIO: 09H DATA: 26/11/2025 - HORÁRIO: 09H 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Conforme item 16 do termo de Referência 

13. PRAZO DE EXECUÇÃO: 14. GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

06 (seis) meses 5% (CINCO POR CENTO) DO CONTRATO 

15. LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL: 

AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIOS AO PERFEITO CONHECIMENTO DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO SERÃO 

PRESTADOS PELA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, PREFERENCIALMENTE PELO E-MAIL 

licitacaocuraca@gmail.com OU PESSOALMENTE NO SETOR DE LICITAÇÕES, DIARIAMENTE, DAS 08H00MIN ÀS 

12H00MIN, SITUADO NO PRÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CURAÇÁ, SITO À PRAÇA BOM JESUS DA BOA 

MORTE, N 311, CENTRO, CURAÇÁ/BA. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO OU IMPUGNAÇÕES REFERENTES A 

CLÁUSULAS ESPECIFICAS DESTE EDITAL DEVERÃO SER REALIZADOS EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA 

www.licitanet.com.br, PARA CONHECIMENTO DOS DEMAIS LICITANTES. 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO RESPONSÁVEL: 

 

Cristiane C. da S. Martins 

Agente de Contratação 
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PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE CURAÇÁ, por intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural, através 

da Comissão de Contratação, inscrita no CNPJ sob o Nº 13.915.640/0001-73, torna público para 

conhecimento dos interessados que realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA, no REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, a se processar de forma 

ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril 

de 2021, Lei Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006 e suas alterações posteriores e 

legislação correlata, bem ainda as demais condições fixadas neste edital. 

 

As obras previstas neste Edital e seus anexos, dele sendo partes integrantes, serão executados de 

acordo com as especificações e quantitativos estimados, constantes dos documentos a seguir 

mencionados, independente de suas transcrições totais ou parciais, e deverão ser rigorosamente 

obedecidos na apresentação da documentação e elaboração das propostas: 

 

A CONCORRÊNCIA será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de 

segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases. 

 

Os trabalhos serão conduzidos pelo (a) Agente de Contratação do Município de CURAÇÁ e Equipe, 

legalmente designados por Decreto Municipal, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados 

ou transferidos para a “Plataforma LICITANET – Licitações On-Line” constante da página eletrônica 

www.licitanet.com.br. 

 

16. DO OBJETO 

16.1. Contratação de Empresa para Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva de Estradas 

Vicinais do Interior do município de Curaçá/BA. 

16.2. Os serviços objeto deste Edital serão executados sob regime de: EMPREITADA POR PREÇO 

UNITÁRIO. 

16.3. O critério de julgamento será por MENOR PREÇO GLOBAL. 

16.4. O desconto resultante do valor do lance ofertado pelos licitantes deverá incidir linearmente 

sobre os preços de todos os itens do orçamento estimado constante do instrumentoconvocatório. 

16.5. O modo de disputa será ABERTO. 

16.6. O valor estimado da licitação é de R$ 800.186,85 (Oitocentos mil, cento e oitenta e seis reais 

e oitenta e cinco centavos.). 

 

17. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL 

17.1. Os documentos que integram o Edital poderão ser consultados na plataforma 

www.licitanet.com.br e sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Curaçá www.curaca.ba.gov.br. 
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18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

18.1. A impugnação ao edital deverá ser realizada exclusivamente pela forma eletrônica através do 

site www.licitanet.com.br/. 

18.2. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

18.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

18.4. Apresentada a impugnação, a mesma será respondida à interessada, pela forma eletrônica 

através do site www.licitanet.com.br/. 

18.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

18.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

18.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

19. DO CREDENCIAMENTO 

19.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal  e 

intransferível, para acesso ao Portal: www.licitanet.com.br. 

19.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal, obtidas junto ao Portal: www.licitanet.com.br, também deverão informar-

se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta 

utilização. 

19.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal  do Licitante 

e a presunção de sua capacidade técnica para realização das  transações inerentes ao certame na 

forma eletrônica. 

19.4. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não  cabendo ao provedor do 

sistema ou a Prefeitura, responsabilidade por eventuais  danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

 

20. DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

20.1. Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam a todas 

as exigências contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente 

ao objeto licitado. 

20.2. A participação na presente licitação implica aceitação integral e irretratável dos termos e 

condições deste edital, dos seus Anexos e das normas técnicas gerais ou especiais pertinentes; 

20.3. A participação na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA se dará por meio de digitação de senha 
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pessoal e intransferível do credenciado do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de 

preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado data e horário limite estabelecido. 

Obs.: a informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site 

https://licitanet.com.br/, opção “Login”. 

20.4. Como requisito para a participação na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, o licitante deverá 

manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no edital. 

20.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, ANEXO V, sujeitará 

o Licitante às sanções previstas em lei. 

20.6. Poderão participar desta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: 

a) Somente poderão participar desta na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, via internet, os 

interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as 

exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que 

estejam devidamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br; 

b) Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta 

implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo 

da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo. 

c) Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 

responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do Município de Curaçá, em nenhum caso, 

responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que 

forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão. 

d) As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada 

para início da sessão pública via internet. 

e) O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/. 

f) O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única 

e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade 

técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

g) O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do Sistema, ou do Município de Curaçá/BA, promotora da licitação, responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros. 

h) A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do 

Sistema para imediato bloqueio de acesso. 

20.7. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, bem como pela sua desconexão. 

20.8. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
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sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras as propostas e lances. 

20.9. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os interessados que se 

enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

d) Declarados inidôneos por ato da Administração Pública; 

e) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

f) Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, haja vista que o presente certame tem como objeto 

produtos/serviços cuja complexidade e dimensão não justificam a atuação de consórcio, sendo 

compatível com a execução individual, e ainda com vistas a viabilizar maior competitividade e 

evitar formação de conluios; 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

h) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

i) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

j) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do Município de Curaçá, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021. 

k) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

l) Agente (s) público (s) do Município de Curaçá, estendida a proibição a terceiro (s) que auxilie 



 

 

(m) a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

20.10. Será concedido nesta Licitação tratamento favorecido para microempresas, empresas de 

pequeno porte e figuras equiparadas, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, em razão 

da incidência, no caso, do art. 4º, § 1º da Lei nº 14.133, de 2021. 

20.11. A licitação acolherá participação de empresas que se enquadrem na condição de 

Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Micro Empreendedor Individual – MEI nos 

termos da LC 123/2006. 

20.12. As empresas enquadradas na situação de ME e EPP deverão apresentar a declaração 

constante do ANEXO VI deste edital. 

20.13. A comprovação de que trata o subitem 20.8, quanto à condição de Microempresa ou Empresa 

de Pequeno porte (ME ou EPP), será realizada quando da entrega dos documentos de habilitação, 

pela licitante detentora do melhor lance ou proposta, através de um desses documentos: 

a) Contrato Social, registrado na Junta Comercial, constando a condição de ME ou EPP; 

b) Certidão de optante pelo SIMPLES emitido pela Receita Federal; 

20.14. Será concedido tratamento favorecido para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021. 

 

21. DA DISPUTA E DA CONDUÇÃO DO CERTAME 

21.1. Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação designado, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos no seguinte endereço eletrônico: 

www.licitanet.com.br.  

21.2. A operacionalidade do certame se fará por meio do Portal: www.licitanet.com.br, junto ao qual 

as Licitantes deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento, e receber instruções 

detalhadas para sua correta utilização. 

21.3. O Portal Licitanet se destina especificamente a realização da fase de disputa de preços 

enquanto que as publicações referentes a condução do processo licitatório devem ser acompanhadas 

no site do Município de Curaçá. 

21.4. A participação na licitação, na forma eletrônica, se dará por meio da digitação da senha pessoal 

e intransferível do representante credenciado junto ao www.licitanet.com.br, e subsequente 

encaminhamento da PROPOSTA, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 

horário estabelecidos neste Edital. 

21.5. O encaminhamento da PROPOSTA pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital. A Licitante será responsável por todas as transações 

que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico assumindo como firmes e verdadeiros sua 

PROPOSTA e seus lances. 

21.6. Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do certame Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema eletrônico ou de sua desconexão. 
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21.7. Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, e o sistema 

eletrônico permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo 

dos atos realizados. 

21.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do certame 

Eletrônico será suspensa e terá reinício, com o aproveitamento dos atos anteriormente praticados, 

somente após comunicação expressa do Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico: 

www.licitanet.com.br. 

21.9. Quando a desconexão representar uma efetiva e irreparável ruptura no certame, ou quando, 

após uma desconexão superior a 10 minutos, não se retomar, em prazo razoável, o processo de 

formulação de lances, a sessão do certame Eletrônico será definitivamente interrompida, o que 

acarretará, consequentemente, a renovação do procedimento, inclusive com nova publicação do aviso. 

21.10. No caso de desconexão apenas do Licitante, este deverá de imediato, sob sua inteira 

responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema eletrônico. 

21.11. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e os Licitantes 

ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, via Chat, em campo próprio do sistema 

eletrônico. Não será aceito nenhum outro tipo de contato, como meio telefônico ou e-mail. 

21.12. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 

motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital. 

21.13. Somente os Licitantes com propostas cadastradas participarão da fase de lances. 

21.14. A desclassificação da PROPOSTA será sempre fundamentada e registrada no sistema 

eletrônico, com acompanhamento em tempo real pelas Licitantes. 

 

22. DO ENVIO DA PROPOSTA 

22.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema https://licitanet.com.br/, 

proposta com a DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO, incluindo QUANTIDADE e 

PREÇO, vedada a identificação do titular da proposta, até o horário limite estabelecido no item 12 

deste edital, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, 

automaticamente, a etapa de envio dessa documentação. 

22.2. Em caso de identificação do titular da proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo 

Agente de contratação. 

22.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos 

em sessão pública. 

22.4. O Licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso 

de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as 

especificações constantes do ANEXO II (MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO), prevalecerão às 

últimas. 

22.5. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos 
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que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, 

fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta 

licitação. 

22.6. Até a abertura das propostas, os licitantes poderão alterar a proposta anteriormente inseridos 

no sistema; 

22.7. O envio dos documentos de HABILITAÇÃO exigidos neste Edital, será solicitado do(s) 

licitante(s) declarado(s) vencedor(es) no prazo de 02 (duas) horas a contar da solicitação do Agente 

de Contratação e ocorrerá por meio de chave de acesso e senha da licitante. 

22.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

22.9. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem 

como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

 

23. DA FASE DE LANCES E DA NEGOCIAÇÃO 

23.1. Aberta a etapa competitiva, os Licitantes classificados poderão encaminhar lances públicos, 

sucessivos e com menor preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do horário e o valor registrado de cada lance. 

23.2. Durante o transcurso da sessão, os Licitantes terão informações, em tempo real, do valor de 

menor preço registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

23.3. Será permitido aos Licitantes a apresentação de lances intermediários durante a disputa. Serão 

considerados intermediários os lances que forem iguais ou superiores ao menor ofertado, mas 

inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante, e registrado no sistema eletrônico pela própria 

Licitante. 

23.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da seção, sujeitando-se a 

Licitante desistente às sanções previstas neste Edital. 

23.5. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo 

valor seja manifestamente inexequível. 

23.6. Será adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado. 

23.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

23.8. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 



 

 

23.9. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

23.10. No caso de existir a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, neste 

momento, os procedimentos obedecerão aos subitens a seguir: 

a) Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema utilizado verificará se ocorreu empate ficto 

previsto no § 2º do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006, ou seja, propostas apresentadas por 

microempresas ou empresas de pequeno porte, que preencham as condições estabelecidas, com 

valores até 5% (cinco por cento) acima do melhor preço ofertado. Em caso positivo, a microempresa 

ou empresa de pequeno porte que preencha as condições será convocada e poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela, à primeira classificada no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de 

preclusão; e 

b) Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que preencha as condições 

estabelecidas convocada não exerça o benefício de ofertar preço inferior à primeira classificada ou não 

o faça no tempo estabelecido, o sistema automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que, 

porventura, se enquadrem na hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para exercício do 

mesmo direito, sucessivamente, se for o caso. 

23.11. Havendo empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á através de disputa final, 

em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação. 

23.12. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I. empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 

II. empresas brasileiras; e 

III. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

23.13. A licitante melhor classificada será convocada para reelaborar e apresentar à administração 

pública, por meio eletrônico, a PROPOSTA DE PREÇOS adequada ao lance vencedor, no prazo de 

até 02 (duas) horas, sujeitando-se a Licitante às sanções previstas neste Edital. 

23.14. O sistema verificará a proposta arrematante e o Agente de Contratação anunciará o lance 

vencedor após o encerramento da etapa de lances da sessão pública e decisão acerca da aceitação 

do lance de MENOR PREÇO GLOBAL. 

23.15. Será vencedora a empresa que atender ao edital e ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL. 

23.16. Poderão ser desclassificadas as propostas de licitantes até a assinatura do contrato, por 

despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções 

cabíveis, se tiver conhecimento de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento da 

licitação que desabonem sua idoneidade ou capacidade jurídica, financeira, técnica ou administrativa. 

 

24. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO 



 

 

24.1. A Licitante vencedora deverá providenciar a documentação relativa à PROPOSTA DE PREÇO, 

no prazo de até 02 (duas) horas, contados a partir da arrematação, via sistema, respeitado o limite do 

sistema eletrônico: www.licitanet.com.br, podendo ser incluídos em quantos arquivos forem 

necessários, os seguintes documentos: 

a) Carta de apresentação da PROPOSTA DE PREÇO, conforme ANEXO II , a qual será 

acompanhada da planilha de preços referenciais correspondente a proposta da licitante. 

24.2. Por motivo de força maior, caso o Licitante não consiga enviar a documentação relativa à 

PROPOSTA DE PREÇO, deverá relatar o problema via chat e solicitar a prorrogação do prazo. 

24.3. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada (aquela que tiver menor 

preço) com os requisitos do instrumento convocatório, será desclassificada caso: 

a) Contenha vícios insanáveis; 

b) Não obedeça às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento convocatório; 

c) Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimadopara 

a contratação; 

d) Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública; 

e) Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento 

convocatório,desde que insanável. 

24.4. A Comissão de Licitação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta 

mais bem classificada ou exigir do Licitante que ela seja demonstrada. 

24.5. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme disposto no art. 59 § 4º da Lei 

14.133/2021. 

24.6. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis, conforme 

disposto no art. 59 § 5ºda Lei14.133/2021. 

24.7. A Administração conferirá ao Licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da 

suaproposta, considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários relevantes. 

24.8. Na hipótese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível com a 

execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de 

produtividade adotados nas composições do valor global. 

24.9. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem 

fornecidos pelo Licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade, a remuneração, 

desde que a renúncia esteja expressa na proposta. 

 

25. RECURSOS ADMINISTRATIVOS ACERCA DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

25.1. Apresentado a carta proposta da licitante melhor qualificada, será concedido o prazo de no 

máximo 10 (Dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, em campo 

próprio do sistema. 

http://www.licitanet.com.br/


 

 

25.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 

direito. 

25.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao AGENTE DE CONTRATAÇÃO verificar a 

tempestividade, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse momento o 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 

de admissibilidade do recurso. 

25.4. Uma vez manifestado o interesse de intenção o recurso, o recorrente terá, a partir da segunda 

fase recursal (Recurso da Habilitação), o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo 

sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

25.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

25.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

26. DA HABILITAÇÃO  

26.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

26.1.1. Para comprovar habilitação jurídica, o vencedor deverá apresentar a seguinte documentação: 

26.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

26.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição 

de seus atuais administradores; 

26.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de 

documentaçãoque identifique a Diretoria em exercício; 

26.1.1.4. Deverá estar prevista no Estatuto ou Contrato Social da licitante a autorização para 

empreender atividades compatíveis com o objeto desta Licitação. 

26.1.1.5. Credenciamento do Representante Legal para assinatura do contrato. 

 

26.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

26.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, pertinente ao seu ramode 

atividade e compatível com o objeto desta licitação. 

26.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta expedida 

pela RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União,inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social. 

26.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante Certidão Negativa de Tributos 

Estaduais ou Certidão Positiva com efeito negativo, expedida pela Fazenda Estadual ou Certidão de 

Não Contribuinte. 



 

 

26.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante, mediante Certidão 

Negativa de Tributos Municipais ou Certidão Positiva com efeito negativo, expedida pela Fazenda 

Municipal, da sede da licitante ou Certidão de Não Contribuinte. 

26.2.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, por meio de 

Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. 

26.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, CNDT mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, expedida pelo Tribunal 

Superiordo Trabalho (TST), da sede da licitante, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 01/05/1943, e instituída pela Lei nº 12.440, de 

07/07/2011, que será verificada “on-line” pela Comissão na data de entrega da documentação de 

habilitação. 

26.2.7. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos 

neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a 

exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz. 

 

26.3.  DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

26.3.1. Balanço Patrimonial, Demonstrações de Resultado de Exercício (DRE), e outras 

demonstrações contábeis obrigatórias para o tipo societário, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

26.3.2. No caso de sociedade anônima e de outras empresas obrigadas à publicação de balanço, 

deverá ser apresentada a cópia da publicação, na imprensa oficial, do Balanço e das 

DemonstraçõesContábeis, além da ata de aprovação devidamente registrada na Junta Comercial 

26.3.3. Quando não houver a obrigatoriedade de publicação do Balanço e das Demonstrações 

Contábeis, deverão ser apresentadas cópias legíveis dessas peças, bem como dos termos de abertura 

ede encerramento do Livro Diário, registrado na Junta Comercial ou no órgão competente. 

26.3.4. No caso de Livro Diário expedido através do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, 

deverá ser apresentado além do Balanço e das Demonstrações Contábeis, registrado no órgão 

competente, o termo de abertura e de encerramento do Livro Diário e o Recibo de Entrega de 

Escrituração Contábil Digital emitido pelo referido sistema. 

26.3.5. Os documentos referidos no item 13.3.1 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

26.3.6. Índice de Solvência Geral – ISG e o Índice de Liquidez Corrente – ILC igual ou maior do que 

1,00 (um), apurados a partir dos dados expressos no Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, 

pelas fórmulas seguintes: 

 

ILG = ATIVO CIRCULANTE (AC) + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO (RLP) 

           PASSIVO CIRCULANTE (PC) + PASSIVO NÃO CIRCULANTE (PNC) 

 

ISG = ATIVO TOTAL (AG)_________________________ 

           PASSIVO CIRCULANTE (PC) + PASSIVO NÃO CIRCULANTE (PNC) 



 

 

 

ILC = ATIVO CIRCULANTE (AC)__ 

           PASSIVO CIRCULANTE (PC) 

 

26.3.7. As memórias de cálculo de cada índice devem ser anexadas pelo licitante à documentação 

relativa à habilitação econômico-financeira. 

26.3.8. Todos os documentos e declarações contábeis deverão ser firmados pelo licitante erespectivo 

Contador. 

26.3.9. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial expedida pelodistribuidor 

da sede da pessoa jurídica, observada a data de validade definida no instrumento. 

26.3.10. No caso de silêncio do documento a respeito de sua validade, a certidão deverá apresentar 

data de emissão de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para a sessão de abertura 

dalicitação. 

 

26.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

26.4.1. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) 

ou Certidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente 

registrado(s) no Conselho competente, que demonstrem já ter executado serviços de 

características semelhantes, quantidades e prazos com o objeto 

26.4.2. Para fins de verificação dos atestados, serão observadas as datas de aberturas da ART ou 

RRT, data de emissão da CAT, prazos de execução, entre outros. 

26.4.3. Em casos de dúvidas, a Administração poderá solicitar à licitante cópia do Contrato, cópia da 

ART/RRT, e/ou originais, para fins de esclarecimentos. 

26.4.4. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras 

quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade 

da entidade emissora. Toda a documentação será avaliada rigorosamente Setor de 

Engenharia e Projetos deste município; 

26.4.5. Em qualquer hipótese de subcontratação, o CONTRATANTE solicitará documentação 

complementar (contratos, atestados, etc) a respeito da qualificação técnica da pretensa 

subcontratada, com a finalidade de resguardar a boa execução do contrato. Demais 

exigências e procedimentos referentes à subcontratação estão dispostas no tópico 15 deste 

projeto básico. 

26.4.6. Os atestados solicitados visam qualificar o procedimento e resguardar este Município com a 

participação de empresas que possuam infraestrutura adequada em razão das características 

dos trabalhos. 

26.4.7. Apresentação do Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) expedida pelo referido 



 

 

Conselho da região da sede da empresa, que deve apresentar rigorosamente a situação 

atualizada da empresa. 

26.4.8. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis 

para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe 

técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

 

26.5. Capacidade téncico-profissional: 

26.5.1. apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, 

quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra 

ou serviço similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

26.5.2. Os profissionais indicados pela Licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-

profissional deverão pertencer ao quadro permanente do Licitante. 

26.5.3. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 

26.5.3.1. Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente; 

26.5.3.2. Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia 

da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; 

26.5.3.3. Empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social –CTPS ou 

Contrato de Trabalho em vigor; 

26.5.3.4. Profissional contratado: contrato de prestação de serviço ou contrato de prestação de 

serviço futuro. O contrato de prestação de serviços que se refira à obrigação futura do 

profissional em responder tecnicamente pela licitante deverá especificar sua vinculação à 

execução integral da obra/serviço objeto desta licitação. 

26.5.3.5. O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da capacidade técnico- 

profissional deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se sua substituição por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pelo gestor do 

contrato e ratificada pelo seu superior. Para essa substituição, a qualificação técnica do 

profissional substituto deverá atender as mesmas exigências deste Edital. 

26.5.3.6. No caso de duas ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como responsável 

técnico, todas serão inabilitadas. 

 

26.6. Declarações: 

26.6.1. Declaração unificada - Modelo Anexo X; 

26.6.2. Declaração de vistoria e conhecimento do local onde a obra será executada – Modelo Anexo 

IX; 

26.6.3. Declaração inexistência de fatos supervenientes – Modelo Anexo V; 

26.6.4. Declaração da Inexistência de Menor no quadro da Empresa – Modelo Anexo VI 

 

26.7. Na hipótese da Licitante arrematante ser considerada inabilitada por desatender às exigências 

habilitatórias, serão requeridos e analisados a proposta e os documentos de habilitação do Licitante 



 

 

subsequente, por ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda 

ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

26.8. A hipótese que trata o subitem anterior poderá ser realizada mais de uma vez, até que se 

obtenha uma Licitante habilitada, sempre observando que sua proposta deverá estar abaixo do 

orçamento referencial. 

 

26. RECURSOS ADMINISTRATIVOS ACERCA DAS HABILITAÇÕES  

26.1. Divulgada a decisão da Comissão, em face do ato de julgamento (declaração do vencedor), se 

dela discordar, a Licitante terá o prazo de 03 (três) dias úteis para interpor recurso, via sistema, 

contados a partir da data da intimação da decisão que se fará por publicação no sistema, na imprensa 

oficial, em conformidade com o que dispõe o art. 165, inc. I da Lei 14.133/2021. 

26.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, 03 (três) dias úteis, e 

terá início imediatamente ao término do prazo para interpor recurso, em consonância com o preceitono 

§4º do art. 165 da Lei 14.133/2021; 

26.3. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 

direito. 

26.4. É assegurada aos Licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

26.5. Caso o Agente de Contratação não exerça juízo de retratação, a questão será apreciada pela 

Autoridade Competente para homologar o resultado final no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos, conforme disposto no art. 165, §2º da Lei nº 14.133/2021. 

26.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

atéque sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

26.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na plataforma e 

na sede do município, em dias úteis no horário de 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 17h00min. 

26.8. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

26.9. A impugnação ou o recurso interposto em desacordo em com as condições deste edital e seus 

anexos não serão conhecidos. 

26.10. a contagem dos prazos estabelecidos neste EDITAL e seus ANEXOS, iniciam e expiram 

exclusivamente em dia de expediente no âmbito do Município. 

 

26. DO ENCERRAMENTO E DISPOSIÇÕES SOBRE O FUTURO CONTRATO 

26.1. Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento o procedimento licitatório será 

encerrado e encaminhado a Autoridade Competente que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) anular o procedimento, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que apresente 

ilegalidade insanável; 

c) revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação em ato único, para posterior assinatura do contrato. 



 

 

26.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 

26.3. Será facultado à Prefeitura Municipal, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 

não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 

propostas pelo licitante vencedor. 

26.4. Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem acima, a 

Prefeitura Municipal poderá convocar os Licitantes remanescentes, observados o valor estimado e sua 

eventual atualização nos termos do edital: 

a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 

àobtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

27. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

27.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 

do Contrato, nas modalidades definidas no art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/2021. Caberá à 

CONTRATADA manter a validade da garantia durante o período de vigência contratual, acrescido de 

6 (seis) meses, renovando ou reforçando-a conforme necessário. 

27.1.1. CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, conforme inciso I do §1º do art. 

96 da Lei nº 14.133/2021. 

27.1.2. FIANÇA BANCÁRIA – CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA - GARANTIA DE CUMPRIMENTO 

DO CONTRATO: emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 

pelo Banco Central do Brasil. 

27.1.3. SEGURO-GARANTIA – No caso da opção pelo Seguro Garantia, o mesmo será feito mediante 

entrega da competente apólice, emitida por Seguradora legalmente autorizada pela SUSEP 

acomercializar seguros, e em nome da Prefeitura Municipal de Curaçá/BA, cobrindo, inclusive, os riscos 

de rescisão do contrato. 

27.1.3.1. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao site 

<https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp>. 

27.2. A Prefeitura restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias apósa 

assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, conforme art. 100 

da Lei nº 14.133/2021, mediante requerimento. 

27.3. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a garantia, 

a menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com a Prefeitura, nos termos da legislação 

vigente. 

https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp


 

 

27.4. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado 

apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o período de prorrogação, 

retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela 

correspondente. 

27.5. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, o 

Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia 

inicial,no mesmo percentual previsto. 

27.6. A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, inclusive quando 

houveraditivo. 

27.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de obrigações 

trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada. 

 

28. DAS DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

28.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

28.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

28.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

28.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

28.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

28.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

28.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

28.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

28.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

28.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

28.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

28.1.5. fraudar a licitação 

28.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

28.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

28.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

28.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

28.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

28.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal:  

28.2.1. advertência;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

28.2.2. multa; 

28.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

28.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

28.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

28.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

28.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

28.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

28.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

28.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

28.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dais úteis, a contar da comunicação oficial.  

28.4.1. Para as infrações previstas nos itens 28.1.1, 28.1.2 e 27.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

28.4.2. Para as infrações previstas nos itens, 28.1.5, 28.1.6, 28.1.7 e 28.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

28.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

28.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

28.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 28.1.1, 28.1.2 e 28.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

28.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 28.1.4, 28.1.5, 28.1.6, 28.1.7 e 

28.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 28.1.1, 28.1.2 e 28.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

28.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 28.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

28.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


 

 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

28.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

28.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

28.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

28.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

29.1. Todas as referências de tempo citadas neste Edital e seus Anexos, no Aviso da licitação e 

durante a Sessão Pública, observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, desta forma, serão 

registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

29.2. As atas serão geradas eletronicamente após o encerramento da sessão pelo Agente de 

Contratação; 

29.3. Nas atas das sessões públicas deverá constar o registro das Licitantes participantes, das 

propostas apresentadas, da análise da documentação de habilitação da(s) vencedora(s) e da 

interposição de recurso(s), se for o caso; 

29.4. Os demais atos licitatórios serão registrados no processo da licitação. 

29.5. A Licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, 

poisa simples apresentação da PROPOSTA submete a Licitante à aceitação incondicional de seus 

termos, independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação, não 

sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer por menor; 

29.6. No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus ANEXOS, prevalecerão as 

disposições do primeiro. 

29.7. A Licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 

29.8. e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 

desclassificação da Licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a adjudicatária, a rescisão 

do instrumento contratual, sem prejuízos das demais sanções cabíveis. 

29.9. A Prefeitura Municipal de Curaçá/BA, reserva a si o direito de revogar a presente licitação por 



 

 

29.10. razões de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como 

adiar sine die ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou abertura da PROPOSTA ou da 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, desclassificar qualquer proposta ou desqualificar qualquer 

Licitante, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da 

Licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 

29.11. É facultado à Prefeitura Municipal, em qualquer fase da licitação, desde que não seja alterada 

a substância da proposta, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, corrigir 

impropriedades na documentação de habilitação ou complementar a instrução do processo. 

29.12. Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da proposta, 

poderá a Licitante, revalidar, sob consulta, por igual período, o documento, sob pena de ser declarada 

desistente do feito licitatório. 

29.13. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com este Edital ou o Contrato 

vinculado a esta licitação, fica eleito o foro da Comarca de Patrocínio/MG, com exclusão de qualquer 

outro. 

 

30. ANEXOS DO EDITAL 

ANEXO I – Termo de Referência;  

ANEXO II –Termo de Proposta de Preços; 

ANEXO III – Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 

ANEXO IV – Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

ANEXO V – Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos; 

ANEXO VI – Declaração da Inexistência de Menor no quadro da Empresa; 

ANEXO  VII – Minuta do Contrato;  

ANEXO VIII – Declaração de Dados do Representante Legal para Assinatura do Contrato; 

ANEXO IX –Declaração de vistoria; e 

ANEXO X – Declaração única. 

 

DOCUMENTOS TÉCNICOS:  

- Planilha Orçamentária  

- Memoria de Cálculo 

- Cronograma Físico-Financeiro  

- BDI  

 

CURAÇÁ/BA, 28 de outubro de 2025. 

                                                                     

 

 

 

 



TERMO DE REFERÊNCIA
SERVIÇOS COMUNS, LEI 14.233/2021.

1. DO OBJETO
1.1. O  presente  Termo  de  Referência  visa  a   Contratação  de  empresa  para  prestações  de  serviços  de

manutenção de estradas vicinais , conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do

Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O objeto  desta  contratação é  de  qualidade comum,  não superior  a  cumprir  as  finalidades às  quais  se

destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº 14.133, de
2021.

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é  R$ 800.186,85   (Oitocentos mil, cento e oitenta e seis reais e

oitenta  e  cinco  centavos.)   conforme  custos  unitários  descritos  na  tabela  abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total

1

Contratação  de  Empresa  para  Serviços  de  Manutenção
Preventiva  e  Corretiva  de  Estradas  Vicinais  do  Interior  do
municipio de Curaçá/BA

SERVIÇO 1 R$
800.186,85

R$
800.186,85

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural | Quantidade: 1,00 | Valor Total R$ 800.186,85

Valor Total R$ 800.186,85
3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. O presente processo se dará pela modalidade de Pregão, na forma eletrônica, nos termos do Art 1º, § 1º do
Decreto Federal nº. 10.024/2019.

Art. 1º Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, 
na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços
comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o 
uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal.

§ 1º A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos
órgãos da administração pública federal  direta, pelas autarquias, pelas
fundações e pelos fundos especiais é obrigatória.

3.2. O presente processo se dará pela modalidade de Pregão, na forma eletrônica, nos termos do Art. 6º, Inciso
XLI da Lei 14.133/2021, que nos traz a seguinte redação:

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens
e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor
preço ou o de maior desconto;

3.3. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL, visto se tratar da divisão de parcelas
técnica e economicamente viáveis, buscando menor dispêndio para a Administração, conforme o exigido no
Art. 33, I e Art. 34 da Lei 14.133/2021, o qual redata:

Art. 33. O julgamento das propostas será realizado de acordo com os 
seguintes critérios:



I - menor preço ou maior desconto;

Art.  34.  O julgamento  por  menor  preço ou  maior  desconto  e,  quando
couber,  por  técnica  e  preço  considerará  o  menor  dispêndio  para  a
Administração, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos
no edital de licitação.

A deterioração das estradas vicinais  no município de Curaçá é um problema que compromete a
mobilidade  na  zona  rural,  apresentando  sérias  consequências  no  transporte  de  pessoas  e
mercadorias.  Estradas  em  condições  inadequadas  resultam  em  aumento  nos  tempos  de
deslocamento, redução da segurança viária e dificuldade no acesso a mercados. Acesso precário a
essas vias impede que produtores rurais escoem seus produtos, impactando diretamente sua renda
e, por consequência, a economia local.

Além  disso,  a  degradação  das  estradas  prejudica  o  acesso  a  serviços  essenciais  como  saúde  e
educação.  Residentes  em áreas  afetadas  enfrentam dificuldades para  chegar  a  centros  médicos,
escolas e outros equipamentos públicos, comprometendo seu direito à dignidade e à qualidade de
vida. Essa situação acentua a vulnerabilidade da população rural, especialmente entre aqueles que
dependem de serviços básicos que são complementares ao desenvolvimento social e econômico do
município.

Ademais, a falta de infraestrutura adequada nas estradas vicinais gera uma sensação de abandono
por parte das comunidades. Essa percepção pode levar à desmotivação dos cidadãos em participar
ativamente do desenvolvimento local e coloca em xeque a capacidade da administração pública em
garantir direitos básicos aos habitantes da zona rural.

Portanto, é imprescindível que a Prefeitura Municipal de Curaçá reconheça a urgência dessa situação
e  busque  medidas  para  restaurar  e  manter  as  estradas  vicinais,  garantindo  não  apenas  a
infraestrutura necessária para a mobilidade, mas também promovendo a inclusão social, a economia
local  e  a  melhoria  da  qualidade  de  vida  da  população rural.  O  atendimento a  essa  demanda  é
fundamental  para  fortalecer  o  interesse  público  e  promover  o  desenvolvimento  sustentável  do
município.

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Curaçá optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por essa razão

a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do produto

encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo
de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, ou ainda

a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

7. DAS AMOSTRAS



7.1. Para  a  presente  contratação  não  será  obrigatória  a  apresentação  de  amostras  por  parte  da  licitante
vencedora.

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
8.1. O gestor do contrato poderá exigir garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº

14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato ou outro instrumento hábil
que o substitua.

8.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de
assinatura do contrato.  

8.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até  10 dias úteis após a
assinatura do contrato.

8.4. O contrato ou outro instrumento hábil  que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à garantia da contratação.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
10.1. Em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Complementar nº 123/2006, considerando que não há um

mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno
porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento
convocatório,  no  presente  procedimento  não  aplicado  os  benefícios  do  art.  48  da  Lei  Complementar
123/2006.

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
11.1. O prazo de vigência da contratação será de 6 meses a parir da data de assinatura do contrato, limitando-se

aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo
ser prorrogado nos termos do disposto no art. 107 da referida norma.
11.1.1. O objeto  do  presente  termo de referência  é  enquadrado  como continuo,  sendo  a  vigência

plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.
11.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.
11.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

11.3. O  instrumento  contratual  oferecerá  maior  detalhamento  das  regras  que  serão  aplicadas  em  relação  à
vigência da contratação.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO SERVIÇO E FORMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor  será selecionado por  meio  da  realização de procedimento de  LICITAÇÃO na modalidade
PREGÃO  ELETRÔNICO,  com  adoção  do  critério  de  julgamento  pelo MENOR  PREÇO.

Forma da Prestação dos serviços
12.2. A Prestação dos serviços do objeto será CONTINUADO.

13. PROPOSTA DE PREÇOS
13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência

de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que
estiver  sujeito,  e  demais  custos  que  incidam,  direta  ou  indiretamente,  na  execução  do  objeto  a  ser
contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, modelo e
fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por



extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias e prazo de entrega dos produtos
e/ou serviços.

14. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

14.1. O prazo do início da prestação dos serviços, será de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da Ordem de
Serviço.

14.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

14.3. Os serviços deverão ser prestados na sede do Município de Curaçá em endereço indicado na Ordem de
Serviço.

Garantia, manutenção e assistência técnica
14.4. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 3 (três) meses,

ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data
do recebimento definitivo do objeto.

14.5. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso,
sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

14.6. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos serviços e/ou bens pelo próprio Contratado, ou,
se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

14.7. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos serviços,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

14.8. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por
outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou
superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

14.9. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou
defeito  no  prazo  de  até  30  (trinta)  dias,  contados  a  partir  da  data  de  retirada  do  equipamento  das
dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

14.10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por
igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

14.11. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação
igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo
a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

14.12. Decorrido  o  prazo  para  reparos  e  substituições  sem o  atendimento  da  solicitação do  Contratante  ou  a
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa
para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do
Contratado  o  reembolso  pelos  custos  respectivos,  sem  que  tal  fato  acarrete  a  perda  da  garantia  dos
equipamentos. 

14.13. O custo  referente  ao  transporte  dos  equipamentos  cobertos  pela  garantia  será  de  responsabilidade do
Contratado. 

14.14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no
contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

15. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente  pelo  tempo correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias  mediante  simples
apostila.

15.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço
eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.



15.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

15.5. Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
15.6. A execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do  contrato,  ou  pelos

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
15.7. O fiscal  técnico do contrato acompanhará a execução do contrato,  para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração
15.7.1. O  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021).

15.7.2. Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato  emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

15.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

15.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

15.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à  prorrogação
contratual.

Fiscalização Administrativa
15.8. O fiscal  administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
15.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais,  o  fiscal  administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
15.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração.

15.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à  execução  do contrato  e  as  medidas  adotadas,  informando,  se  for  o  caso,  à  autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

15.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

15.12. O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 



15.13. O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

15.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o  aprimoramento  das
atividades da Administração.

15.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Curaçá deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

UNIDADE:      2.08.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRIC. SUSTENTÁVEL E AÇÕES NO INTERIOR

CLASSIFICAÇÃO:     26.782.0009.2.088 - MANUTENÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 

NATUREZA DA DESPESA:   3.3.90.39.00 - PESSOA JURÍDICA   

FICHA:      1.500.0000

16.2. A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
17.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, juntamente com a

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta.

17.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis,  a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

17.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento  de cobrança equivalente  pela  Administração,  após a  verificação da qualidade e  quantidade
executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

17.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição  do  atendimento  das  exigências
contratuais.

17.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

17.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal  ou de instrumento de cobrança equivalente,  verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

17.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.



18. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
18.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins

de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
18.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
18.2.1. o prazo de validade;
18.2.2. a data da emissão; 
18.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
18.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 
18.2.5. o valor a pagar; e 
18.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as  medidas
saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  sem  ônus  ao
contratante.

18.4. A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhado  da
comprovação das  certidões  de  regularidade  junto  à  Receita  Federal  do  Brasil/Previdência,  Trabalhistas,
FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº
14.133, de 2021.

18.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

18.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

18.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

18.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

18.9. O pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  30  (trinta)  dias  contados  da  finalização  da liquidação  da
despesa, conforme item anterior.

18.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

18.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
18.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

18.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na  legislação
vigente.

18.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
19.1. A  Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no  Edital,  seus  anexos  e  sua  proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:
19.1.1. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores devidos aos seus

empregados no cumprimento das obrigações contraídas;



19.1.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com  a  alocação  dos  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em
sua proposta;

19.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

19.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e  qualquer  dano  causado  à  Administração  Pública,  devendo  ressarcir  imediatamente  a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia,
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos
danos sofridos;

19.1.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato,  por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

19.1.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

19.1.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento;

19.1.8. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

19.1.9. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos  serviços  e  nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

19.1.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua
execução ou de materiais nela empregados;

19.1.11. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante;

19.1.12. Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

19.1.13. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante
depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou
região  metropolitana  em  que  ocorre  a  prestação  dos  serviços,  de  modo  a  possibilitar  a
conferência  do  pagamento  por  parte  da  Contratante.  Em  caso  de  impossibilidade  de
cumprimento  desta  disposição,  a  contratada deverá  apresentar  justificativa,  a  fim  de que  a
Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento;

19.1.14. Viabilizar  a  emissão  do  cartão  cidadão  pela  Caixa  Econômica  Federal  para  todos  os
empregados,  no prazo máximo de 60 (sessenta)  dias,  contados do início da prestação dos
serviços ou da admissão do empregado;

19.1.15. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de
recolhimentos  de  seus  direitos  sociais,  preferencialmente  por  meio  eletrônico,  quando
disponível;

19.1.16. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;



19.1.17. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, em
caso de licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4º da Lei nº 14.133/2021;

19.1.18. Cumprir  com  a  reserva  de  cargos  prevista  em  lei  para  pessoa  com  deficiência  ou  para
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991.

19.1.19. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes
com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas
as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado;

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
20.1. Exigir  o  cumprimento de  todas  as  obrigações assumidas pela  Contratada,  de  acordo com as cláusulas

contratuais e os termos de sua proposta;
20.2. Comunicar à Contratada,  por  escrito,  sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
20.3. Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de  comissão/servidor

especialmente designado;
20.4. Notificar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

20.5. Efetuar  o  pagamento  à  Contratada o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  no  prazo  e  condições
estabelecidas neste Termo de Referência, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de
recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021;

20.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada;
20.7. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,  apresentam condições

adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o
serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado;

20.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

21. DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
21.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para

a apresentação das propostas.
21.2. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice  IGP – M (Índice Geral de Preços do

Mercado), cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº
14.133/2021.

21.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o  intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

21.4. No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  o  CONTRATANTE  pagará  à
CONTRATADA  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

21.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
21.6. Caso o índice estabelecido para  reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.



21.7. Na ausência  de  previsão legal  quanto  ao índice substituto,  as partes  elegerão novo índice  oficial,  para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

21.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
21.9. Após o intervalo de um ano, mediante solicitação da Contratada, os preços iniciais poderão ser repactuados.

21.10. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
21.10.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir

dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época
da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

21.10.2. Para  os insumos discriminados na  Planilha  de  Custos  e  Formação de Preços que estejam
diretamente vinculados ao valor  de preço público (tarifa):  data do reajuste do preço público
vigente à época da apresentação da proposta.

21.10.3. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito
ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada
em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante
em  datas  diferenciadas,  tais  como  os  custos  decorrentes  da  mão  de  obra  e  os  custos
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

21.10.4. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio
Coletivo  de  Trabalho  deve  repassar  integralmente  o  aumento  de  custos  da  mão  de  obra
decorrente desses instrumentos.

22. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
22.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa. 

22.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

22.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
22.4. A  Administração  deverá  ser  informada  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis  sobre  todos  os  contratos  de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
22.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações. 

22.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

22.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

22.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

22.9. O Contratado deverá  prestar,  no  prazo  fixado pelo  Contratante,  prorrogável  justificadamente,  quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado. 

22.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar  dados pessoais,  devem ser  mantidos em ambiente  virtual  controlado,  com registro individual



rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

22.11. Os referidos  bancos  de  dados devem ser  desenvolvidos  em formato  interoperável,  a  fim de garantir  a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

22.12. O contrato está sujeito a ser  alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando  indicado  pela  autoridade  competente,  em  especial  a  ANPD  por  meio  de  opiniões  técnicas  ou
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

22.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

23. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS
23.1. Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais,  custos e despesas que sejam devidos em

decorrências  direta  ou  indireta  do  presente  contrato,  ou  da  sua  execução,  serão  de  exclusiva
responsabilidade da CONTRATADA.

24. DA RESCISÃO
24.1. Constituirão motivos para extinção do contrato nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei federal nº

14.133/2021, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo:
24.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de

sua própria conduta;
24.1.2. Consensual,  por  acordo  entre  as  partes,  por  conciliação,  por  mediação  ou  por  comitê  de

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
24.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação.
24.1.4. A rescisão do contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite

dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, bem como na assunção do objeto do contrato pela
CONTRATANTE na forma que a mesma determinar.

24.1.5. Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

25. DA ALTERAÇÃO
25.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelas disciplinas dos arts. 124 e 125 da Lei nº 14.133, de

2021.
25.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato;

25.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

25.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

25.5. Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples  apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

26. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
26.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de  habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

27. DA SOLUÇÃO COMO TODO



27.1. ${descricao_solucao} 
28. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

28.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, será motivo de penalidades:
28.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
28.1.2. Dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
28.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
28.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
28.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
28.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
28.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
28.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
28.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

28.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
28.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
28.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
28.1.13. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes

penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021:
28.1.14. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
28.1.15. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d,

e,  f  e  g  do  subitem  acima  deste  Contrato,  sempre  que  não  se  justificar  a  imposição  de
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

28.1.16. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

28.1.17. Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  objeto  do  CONTRATO,  o  Município  poderá  aplicar  a
CONTRATADA multa  de  até  20% (vinte por  cento)  do  valor  do  contrato,  sem prejuízo das
demais  penalidades previstas na  Lei  14.133/21,  inclusive  responsabilização civil  e  penal  na
forma da Legislação específica;

28.1.18. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Contratante;

28.1.19. As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as
multas escalonadas por datas, e a multa de advertência;

28.1.20. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

28.1.21. No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa
prévia,  o  CONTRATANTE poderá  fazer  a  retenção do valor  correspondente  à multa,  até  a
decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo
CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA,
em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada;

28.1.22. Caracteriza-se como falta grave,  compreendida como falha na execução do contrato,  o não
recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como
o não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo
à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das multas e da declaração de impedimento
para licitar e contratar com o município;

28.1.23. A Aplicação da penalidade de rescisão contratual  ou suspensão repercutirá  sobre todos os
demais atos pertencentes ao mesmo contratante;



28.1.24. O Contrato será rescindido unilateralmente se a contratada ou qualquer de seus sócios forem
condenados  pelos  crimes  previstos  no  art.  178  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021;  os  crimes
previstos na Lei Federal 8.137/1990; os crimes definidos na Lei Federal 8.429/992 e demais
crimes contra a ordem pública;

28.1.25. Havendo suspensão contratual, será dado aviso com antecedência mínimo de 30 dias corridos,
nos termos do art. 599, § único do Código Civil - CC e art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021, no
que for melhor conveniente para a administração em manifesta observância ao poder de império
da administração pública;

Curaçá - BA, 24 de Setembro de 2025           .

________________________________________
JOSÉ HENRIQUE FERREIRA DE SOUZA

Secretario
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ANEXO II 

TERMO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

DADOS DO PROPONENTE 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

FONE/FAX: 

 

     . 

À 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CURAÇÁ  

xxxxxxxxxxxxxxxxxx, s/n, Centro 

CEP xxxxxxxxxxxx – CURAÇÁ/BA. 

 

Prezados Senhores, 

 

Tendo examinado o Edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2025 e seus elementos 

técnicos constitutivos, nós, abaixo-assinados, oferecemos proposta para 

__________________________ pelo valor global de R$ _____________,___ (VALOR TOTAL POR 

EXTENSO, EM REAIS), de acordo com a planilha de preços em anexo, que é parte integrante desta 

proposta. 

Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a executar os serviços no prazo fixado no Edital e 

conforme Especificações Técnicas, a contar da data da assinatura do contrato. Caso nossa proposta 

seja aceita, obteremos garantia, nos termos do artigo 56 da lei de licitações, em valor correspondente 

a 5% (cinco por cento) do valor do contrato. 

Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a realizar o serviço no prazo de ____ (____) 

______, a contar da data de assinatura do Contrato. 

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de ............ (.................) dias desde 

a data fixada para abertura das propostas, ou seja, __/___/__, representando um compromisso que 

pode ser aceito a qualquer tempo antes da expiração do prazo. 

Até que seja preparado e assinado um contrato formal, esta proposta será considerada um contrato de 

obrigação entre as partes. 

Na oportunidade, credenciamos junto à Prefeitura Municipal de CURAÇÁ o Sr. 

__________________, carteira de Identidade nº _________________, Órgão Expedidor 

____________, ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive para interpor recursos, quando 



 

 

cabíveis transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no presente 

processo licitatório. 

Declaramos que temos pleno conhecimento de todas as informações, exigências editalícias e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação de todos os aspectos relativos 

à licitação em causa. 

Declaramos, ainda, nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e seus 

anexos e que nos preços propostos estão inclusos todos os tributos incidentes sobre os serviços. 

Atenciosamente, 

 

 

 

______________________________________ 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 

 

______________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

  

Em cumprimento ao Instrumento Convocatório da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2025, 

acima identificado, declaramos, para os fins do art. 13, § 2º, do Decreto Federal nº 8.538/2015, a fim 

de receber o tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº 123/06: 

Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº 

123/06, declaramos:  

(  ) Que não possuímos  a condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, 

enquadradas na Lei Complementar nº 123/06;  

(  ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição de 

microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º da Lei 

Complementar nº 123/06.  

(  ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição de 

empresa de pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art 

. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 

(  ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição de 

cooperativa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06, com as alterações trazidas pela Lei nº 11.488/07. 

(  ) para os efeitos do § 1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na comprovação  

da nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos  no prazo de 05 (cinco) dias úteis  cujo 

termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração Pública, cientes de que a não-regularização da documentação no 

prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na 

Lei Federal 14.133/2021.  

 

(Cidade/Estado) _____de __________________ de 2025. 

 

_____________________________________________________ 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO IV 

    MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído da 

(empresa) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do 

Edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2025, declara, sob as penas da lei, em especial o 

art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada para participar da licitação de nº 005/2025 foi elaborada de maneira 

independente (Empresa/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta 

ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 

fato da licitação de nº 005/2025, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação de 005/2025 não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação de 

000/2025 por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da licitação de nº 005/2025 quanto a participar ou não da referida 

licitação; 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação de 005/2025 não será, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato da licitação de nº 005/2025 antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação de nº 005/2025 não foi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante 

da Prefeitura do Município de CURAÇÁ antes da abertura oficial das propostas; e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 

(Cidade/Estado) _____de __________________ de 2025. 

 

____________________________________________________ 

(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS SUPERVENIENTES 

 

 

 

A empresa ___________________ (Razão Social)_______________(Nome Fantasia)inscrito(a) no 

CNPJ nº. _ _ . _ _ _ . _ _ _ / _ _ _ - _ _, com endereço à _______________ e sob a responsabilidade 

legal de _____________, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data não se encontra 

suspenso de licitar ou impedido de contratar com qualquer entidade integrante da Administração 

Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta, inexistindo fatos impeditivos para sua 

participação na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2025, estando ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores, que possam impedir de continuar no processo. 

DECLARA, ainda, estar ciente de que na assinatura do contrato respectivo, reafirmará a veracidade 

de todas as informações constantes da documentação apresentada quando da abertura do certame, e 

que a falsa declaração implicará cancelamento automático do mesmo.  

 

 

 

(Cidade/Estado) _____de __________________ de 2025. 

 

 

 

_____________________________________________________ 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR NO QUADRO DA EMPRESA 

 

 

 

 

  

A (nome da empresa) ............................................................................ CNPJ, nº ..............................., 

com sede à .................................................., declara, sob as penas da lei, que em suas instalações, 

não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a realização 

de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

 

 

 

(Cidade/Estado) _____de __________________ de 2025. 

 

 

 

_____________________________________________________ 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VII – MINUTA  

 

 

CONTRATO Nº ......./2025 

 

 

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A MANUTENÇÃO DE 

ESTRADAS VICINAIS, QUE CELEBRAM ENTRE 

SI O MUNICÍPIO DE CURAÇÁ/BA E A 

EMPRESA .............................................” NA 

FORMA ABAIXO”. 

 

 

O MUNICÍPIO DE CURAÇÁ, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

xxxxxxxxxxxxx Centro, CURAÇÁ, Estado da Bahia, CEP xxxxxxxxxxx, inscrito no CNPJ n.º 

xxxxxxxxxxxxxx, representada neste ato pelo Chefe do Poder Executivo, o xxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

brasileiro, casado, agente político, com endereço residencial na Rua xxxxxxxxxxxx, CEP 48.950-000, 

nesta cidade de CURAÇÁ, Estado da Bahia, portador da Cédula de Identidade nº 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE e a pessoa jurídica ................................................................, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº ...................................., com sede na ..............................................................., 

CEP: ......................., neste ato representada na forma do seu Contrato Social pelo Sr(a). 

..............................., portador (a) do RG nº .................................., inscrito (a) no CPF sob o nº 

............................, doravante denominada apenas CONTRATADA, resolvem de comum acordo 

celebrar o presente contrato, tendo em vista o julgamento DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 

005/2025, Processo Administrativo n.º 227/2025, nos termos da Lei nº 14.133/2021, firmam o 

presente contrato que se regerá pelas cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FORMA DE EXECUÇÃO 

1.1. Contratação de empresa para prestações de serviços de manutenção de estradas vicinais, 

conforme tabela, condições e exigências estabelecidas no edital, seus anexos e na proposta da 

Contratada. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital de Concorrência Eletrônica através do regime de 

Contratação por Empreitada por Preço Unitário e seus anexos, identificado no preâmbulo acima, e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 



 

 

1.3. A obra/serviço será administrada pela CONTRATADA, que assumirá integralmente a 

responsabilidade pela sua execução, ficando sujeita à fiscalização da Secretaria Municipal de Obras 

Públicas e Urbanismo durante todas as fases e etapas do trabalho. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. Os serviços objeto deste Contrato serão executados pelo regime de CONTRATAÇÃO POR 

EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, nos termos do artigo 6º, inciso XXXII, e art. 46, inc. V, ambos 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO, DO REAJUSTAMENTO E DA 

RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

3.1. DO VALOR DO CONTRATO: 

3.1.1. O Valor total da contratação é de R$ ................(...............) 

3.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

3.2. DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

3.2.1. Sempre que atendidas as condições do Contrato, assinado e publicado, considera-se mantido 

seu equilíbrio econômico-financeiro. 

3.2.1.1. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos 

no art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/2021, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos 

encargos, comprovada. 

3.2.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de 

previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da 

formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação 

inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de REAJUSTAMENTO. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. A Prefeitura Municipal pagará à CONTRATADA pela etapa efetivamente executada no mês de 

referência, em conformidade com o cronograma físico financeiro de eventos, após a medição pelo 

gestor e fiscal designado para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato. 

4.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 

 

4.3. Serão acrescidos desse prazo para pagamento constante do item anterior, os dias em que a 

CONTRATADA concorrer para o atraso dos pagamentos, sem qualquer ônus ou correção a ser paga 

pela Prefeitura Municipal. 



 

 

4.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante. 

 

4.5. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

4.5.1. o prazo de validade; 

4.5.2. a data da emissão; 

4.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

4.5.4. o período respectivo de execução do contrato; 

4.5.5. o valor a pagar; e 

4.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.6. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

4.7. . Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

4.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

4.10. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme item anterior. 

4.11. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

4.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

4.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

4.13.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 



 

 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS MEDIÇÕES E DOS ADITIVOS 

5.1. O pagamento será feito por medição, assistida pela CONTRATADA, de acordo com os 

quantitativos apurados pela fiscalização e apoio, tendo por base o orçamento e planejamento proposto 

pela CONTRATADA. 

5.2. As medições serão ainda cumulativas, e efetuadas sobre o total realizado no período, sendo que 

os eventos impugnados pela fiscalização não serão considerados até a sua correção total. 

5.3. Critério de aceitabilidade: A aceitabilidade da obra está condicionada: à correta execução do 

projeto de engenharia; ao acompanhamento e atestado dos serviços pela fiscalização; aos relatórios 

de controle da qualidade, contendo os resultados dos ensaios e determinações devidamente 

interpretados, caracterizando a qualidade do serviço executado e aos requisitos impostos pelas 

normas vigentes da Prefeitura Municipal. 

5.4. Alterações por necessidade de adequações técnicas do Projeto contratado poderão acarretar 

acréscimos contratuais apenas se decorrerem de fatos supervenientes à elaboração da proposta, 

como alterações normativas e indisponibilidade de materiais no mercado. 

5.5. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação de 

todos os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce 

que eventuais alterações quantitativas ou qualitativas que decorram de erros, falhas ou omissões em 

qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos dos projetos 

não serão causa de qualquer forma de acréscimo de valor ao Contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO. 

6.1. A Prefeitura Municipal indicará um gestor e um fiscal do contrato que será responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da sua execução, registrando em relatório todas as ocorrências e 

deficiências eventualmente verificadas, emitindo, caso constate alguma irregularidade, notificação a 

ser encaminhada à CONTRATADA para correções, podendo ainda designar apoio a esta fiscalização, 

conforme determina a Lei nº14.133/2021. 

6.2. A fiscalização da Prefeitura Municipal terá livre acesso ao local da obra, devendo a 

CONTRATADA colocar a sua disposição os elementos que forem necessários ao desempenho de 

suas atribuições. 

6.3. É vedado a Prefeitura Municipal e a seu representante, exercer poder de mando sobre os 

empregados da CONTRATADA, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela 

indicados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO OBJETO. 

7.1. O prazo de vigência contratual terá início a contar da data da assinatura do contrato, nos termos 

do §1º do art. 54 da Lei nº 14.133/2021, e terá duração de 12 (doze) meses. 



 

 

7.2. O prazo para execução total do objeto do presente Edital será de 90 (noventa) dias, a contar da 

data da Ordem de Início de execução dos serviços. 

7.3. A Ordem de Início será emitida até 30 (trinta) dias após a publicação do Contrato, salvo 

prorrogação justificada pelo Prefeitura Municipal e anuída expressamente pelo Contratado, registrada 

nos autos. 

7.4. As Ordens de Paralisação, devidamente justificadas por escrito nos autos, suspendem o curso 

do prazo de execução do contrato, tornando a correr com a Ordem de Reinício dos serviços. 

7.5. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado até a conclusão do seu objeto, conforme 

previsão do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 

7.6. A prorrogação do prazo de execução, descontados os períodos de paralisação, será permitida, 

segundo o § 5º do art. 115 da Lei nº 14.133/2021, automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.7. Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia da 

publicação e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Art. 183 da Lei nº. 14.133/2021. 

7.8. Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na Prefeitura 

Municipal. 

7.9. A Contratada se obriga a acatar as solicitações da fiscalização da Prefeitura Municipal para 

paralisar ou reiniciar as obras, conforme item 7.3. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA NATUREZA DA DESPESA 

8.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Município para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

UNIDADE: 2.08.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRIC. SUSTENTÁVEL E AÇÕES NO 

INTERIOR 

CLASSIFICAÇÃO: 26.782.0009.2.088 - MANUTENÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS 

VICINAIS 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - PESSOA JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000 

 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

9.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do 

Contrato, nas modalidades definidas no art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/2021. Caberá à CONTRATADA 

manter a validade da garantia durante o período de vigência contratual, acrescido de 6 (seis) meses, 

renovando ou reforçando-a conforme necessário. 

9.1.1 CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, conforme inciso I do § 1º do art. 

96 da lei nº 14.133/2021, com as alterações que lhe sucederam. 



 

 

9.1.2. FIANÇA BANCÁRIA: carta de fiança fornecida por estabelecimento bancário, devidamente 

registrada em cartório de registro de títulos e documentos, conforme determinado pela Lei 6.015/73, 

art.129, acompanhada de: 

9.1.2.1. Cópia autenticada do estatuto social do banco; 

9.1.2.2. Cópia autenticada da assembleia que elegeu a última diretoria do banco; 

9.1.2.3. Cópia autenticada do instrumento de procuração, em se tratando de procurador do banco; 

9.1.2.4. Reconhecimento de firmas das assinaturas constantes da carta de fiança. 

9.1.3. SEGURO-GARANTIA: No caso da opção pelo Seguro Garantia, o mesmo será feito mediante 

entrega da competente apólice, emitida por Seguradora legalmente autorizada pela SUSEP a 

comercializar seguros, e em nome da Prefeitura Municipal de CURAÇÁ/BA, cobrindo, inclusive, os 

riscos de rescisão do contrato. 

9.1.3.1. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao site: 

<https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp>. 

9.2. A Prefeitura Municipal restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) 

dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, 

conforme art. 100 da Lei nº 14.133/2021, mediante requerimento. 

9.3. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a garantia, 

a menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com a Prefeitura Municipal, nos termos 

da legislação vigente. 

9.4. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado 

apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o período de prorrogação, 

retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela 

correspondente. 

9.5. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, o 

Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia inicial 

no mesmo percentual previsto. 

9.6. A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, inclusive, quando houver 

aditivo; 

9.6.1. O atraso superior a 10 (dez dias) autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137da Lei nº 14.133/2021. 

9.7. A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia acarretará a 

aplicação de multa de 2% (dois por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% 

(cinco por cento), o qual poderá ser glosado de pagamentos devidos. 

9.7.1. O atraso superior a 10 (dez dias) autoriza a Administração a promover o bloqueio dos 

pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, 

a título de garantia. 



 

 

9.7.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base nesta 

cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem prejuízo da manutenção da 

multa aplicada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

10.1. Compete à CONTRATADA:  

10.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.1.2. . Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores devidos aos seus 

empregados no cumprimento das obrigações contraídas; 

10.1.3. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e 

em sua proposta; 

10.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração Pública, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da 

garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

10.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 

em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

10.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.1.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento; 

10.1.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros; 

10.1.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 



 

 

10.1.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de materiais nela empregados; 

10.1.12. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante; 

10.1.13. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.1.14. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 

mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 

localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 

possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade 

de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que 

a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento; 

10.1.15. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 

empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos 

serviços ou da admissão do empregado; 

10.1.16. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de 

recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando 

disponível; 

10.1.17. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

10.1.18. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, 

em caso de licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4º da Lei nº 14.133/2021; 

10.1.19. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade 

previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

10.1.20. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser 

condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para 

todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado;. 

10.2. É vedado à CONTRATADA: 

10.2.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

10.2.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

10.3. Compete à Prefeitura Municipal: 

10.3.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.3.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.3.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 



 

 

10.3.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

10.3.5. Efetuar o pagamento à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas neste Termo de Referência, observada a ordem cronológica para 

cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 

10.3.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada; 

10.3.7. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentam 

condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no 

trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 

designado; 

10.3.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PLANEJAMENTO, MONITORAMENTO, E CONTROLE DA 

OBRA 

11.1. O planejamento operacional dos serviços constantes deste contrato como as aquisições, 

contratações de mão de obra, licenças, sinalizações, equipamentos, softwares e hardwares, 

instalações e todos os insumos necessários à execução dos serviços são de responsabilidade da 

Contratada. 

11.2. Todo e qualquer atraso injustificado será passível de pagamento de sanções contratuais. 

11.3. Em caso de avanço no cronograma, o adiantamento de qualquer parcela, somente poderá 

ocorrer em caso de consulta formal à Prefeitura Municipal e solicitação de alteração do cronograma 

de desembolso, devendo a contratada fornecer juntamente com a solicitação de alteração do 

cronograma de desembolso o novo cronograma físico x financeiro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES. 

12.1. Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente, a 

CONTRATADA sujeitar-se-á ao disposto nas normas municipais referentes a posturas municipais, 

código ambiental (Lei 4438/1997 e alterações) e código de edificações (Lei 4821/1998 e alterações), 

assim como a avaliação de desempenho por medição, as quais desatendidas ensejará a aplicação de 

penalidades específicas de cada normativo. 

12.2. À CONTRATADA poderão ser aplicadas as penalidades previstas nos normativos acima 

mencionados, por decisão do Prefeito Municipal. 

12.3. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante 

contratado: 

a) advertência; 



 

 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade licitar ou contratar. 

12.3.1. A sanção prevista na alínea “a” do subitem 12.3 será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 do estatuto federal aplicado a este certame, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

12.3.2. A sanção prevista na alínea “b” do subitem 12.3, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos 

por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 do estatuto federal 

vigente. 

12.3.3. A sanção prevista na alínea “c” do subitem 12.3 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.3.4. A sanção prevista na alínea “d” do subitem 12.3 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 

13.3.3, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Municipal, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.4. Será aplicada multa por inexecução do objeto da licitação, sendo esta parcial ou total, e será 

aplicada nos seguintes casos e percentuais: 

12.4.1. Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execução dos serviços forem 

dificultados, inclusive quando forem omitidas informações de responsabilidade da CONTRATADA 

referentes à execução contratual, ou prestadas da Prefeitura Municipal; 

12.4.2. quando houver descumprimento na execução dos serviços especificados no Projeto, ou das 

Normas Técnicas pertinentes, que acarrete risco de grave prejuízo para a Administração, terceiros ou 

de danos ambientais; 

12.4.3. quando a sinalização das frentes de serviços for insuficiente, e mesmo após ter notificada, a 

contratada não reforçar a sinalização, com grave risco aos usuários e a segurança no trecho; 

12.4.4. no caso de recusa injustificada do contratado em assinar ou retirar termo aditivo, dentro do 

prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal: será aplicada multa de 5% (cinco por cento) do valor 

total do contrato. 

12.5. Nos demais casos não previstos na cláusula 12.4.1 a 12.4.4, fica estabelecida uma multa de 3% 

(três por cento) do valor do contrato na inexecução parcial do objeto da licitação ou descumprimento 

de qualquer cláusula do contrato. 

12.6. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de 

multa de mora, nas seguintes condições: 



 

 

12.6.1. Fixa-se a multa de mora em 2% (dois por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor total 

reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se 

parcialmente executado; 

12.6.2. Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução e 

planejamento do contrato; 

12.6.3. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas no contrato e na Lei 14.133/2021. 12.7  

12.7. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo 

prazo de até 3 (anos) anos, em conjunto com multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estabelecido 

em sua proposta, bem como das demais cominações legais, o licitante/contratado que: 

I. der causa à inexecução parcial do contrato; 

II. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. der causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.8. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 

assegurada a ampla defesa e o contraditório e observadas as competências que são próprias da 

Controladoria Geral do Município. 

12.9. Os montantes relativos às multas contratuais e a Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela 

Administração poderão ser cobradas judicialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante 

contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato. 

12.10. Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a 

rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia 

prestada pela contratada. 

12.11. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em 

desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança, inclusive judicialmente, da diferença. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 



 

 

13.1. A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 

137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente 

contrato. 

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

13.3. O termo de rescisão será lavrado sob orientação da Controladoria do Município, no que couber. 

13.4. Em caso algum a Prefeitura Municipal pagará indenização à CONTRATADA por encargos 

resultantes da Legislação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aqueles 

resultantes de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS 

14.1. O ato administrativo praticado no curso do contrato estará sujeito à interposição de recurso, nos 

termos do Art. 165 da Lei n° 14.133/2021 e inciso XXXIV do Art. 5º da Constituição Federal, que 

deverá ser protocolado no endereço mencionado neste Contrato. 

14.2. Dos atos da Administração referentes a este Contrato cabem: 

14.2.1. Recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, em consonância com os preceitos dos artigos 157 

e 158 da Lei nº 14.133/2021, a contar da ciência do Contratado da decisão. 

14.3. A comunicação e o procedimento de aplicação das penalidades observarão o disposto contido 

neste contrato. 

14.4. Os recursos previstos nesta Cláusula terão efeito suspensivo. 

14.5. A aplicação das penalidades será decidida pela Prefeitura Municipal, sendo os eventuais 

recursos delas decorrentes dirigidos ao Prefeito Municipal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO 

OBJETO 

15.1. A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal do contrato designado 

pela Prefeitura Municipal, permitida a assistência de terceiros para subsidiá-lo com informações 

pertinentes a essa atribuição, nos termos do art. 117 da Lei nº14.133/2021, que deverá atestar a 

realização de seu objeto, sem o que não será permitido qualquer pagamento. 

15.2. A Prefeitura Municipal designará formalmente o Servidor 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx com fiscal e gestor do contrato para acompanhamento "in 

loco" da execução do objeto e das medições. 

15.3. O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo com o gestor e fiscal do 

contrato, horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias à execução do objeto 

contratado. 

15.4. O objeto do contrato será recebido após limpeza total das áreas envolvidas e formalmente 

comunicada à Administração Municipal, nos seguintes termos: 



 

 

a) Provisoriamente: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita do 

contratado; 

b) Definitivamente: por comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 

comprove a adequação do objeto os termos contratuais, no prazo de até 90 (noventa) dias corridos, 

contados do recebimento provisório. 

15.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 

segurança da obra ou serviço, consoante Artigo 618 do Código Civil, nem ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA 

16.1. Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto, os profissionais 

indicados na sua HABILITAÇÃO. 

16.2. O Engenheiro Responsável Técnico indicado na proposta da empresa deverá efetivamente 

trabalhar na execução da obra e/ou serviço. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- RESPONSABILIDADE CIVIL 

17.1. A CONTRATADA será responsável por qualquer reparo ou conservação da obra durante 60 

(sessenta) dias após o seu recebimento definitivo, sem prejuízo das responsabilidades previstas no 

Artigo 140, §2º, da Lei nº 14.133/2021 e artigo 618, do Código Civil. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de CURAÇÁ - Bahia, para dirimir qualquer dúvida ou contestação 

oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja  

18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes, para que 

produza seus efeitos legais. 

 

CURAÇÁ/BA, .......... de ............... de 2025. 

 

 

 

________________________________ 

PREFEITO 

MUNICÍPIO DE CURAÇÁ-BAHIA 

CONTRATANTE 

 



 

 

 

 

_________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

01- ______________________________  02- _________________________________ 

Nome:                              Nome:  

CPF nº:                              CPF nº: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2025 

 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DA ATA E 

CONTRATO 

 

TOMADA DE PREÇO Nº 000/2025 

 

Dados da empresa 

Nome: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

 

  

Dados do representante para assinatura do contrato 

Nome: 

Qualificação: 

CPF: 

RG: 

Vinculo: 

Endereço: 

E-mail: 

Telefone: 

 

(Cidade/Estado) _____de __________________ de 2022. 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA  Nº  005 /20 25  

 

ANEXO IX 

D E C L A R A Ç Ã O  D E  V I S T O R I A 

 

 

Declaro, em atendimento ao previsto no item ____do Edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

005/2025, que eu,______________,   portador(a)   do  CPF(MF)  nº________ e   inscrito(a) no 

CREA/___  ou   CAU/____ sob o nº_______________, representante da 

empresa__________________, estabelecida no(a)____________ como seu(ua) representante legal 

para os fins da presente declaração, compareci perante o representante da Prefeitura Municipal de 

CURAÇÁ e vistoriei os locais onde serão executados os serviços objeto da licitação em apreço, 

tomando plena ciência das condições e peculiaridades existentes. 

 

Declaro ainda que tenho ciência da relação de serviços executados e a executar, bem como de todas 

as implicações técnicas e financeiras para execução da Obra. 

 

Local e data 

_____________________________________________ 

Assinatura e carimbo (Representante Legal) 

 

Visto: 

_____________________________________ 

Representante da Prefeitura 

 

 

 

Observações: 

1) Emitir em papel que identifique à licitante; 

2) O licitante deverá trazer 02 (duas) vias. 

3) Caso a licitante entenda por não realizar a vistoria ao local da obra, deverá apresentar 

declaração de que conhece as condições locais para a execução do objeto, bem como das 

implicações técnicas e financeiras para execução da Obra, conforme recomenda o Acórdão nº 

983/2...-TCU-Plenário e outros em mesmo sentido. 

 

 

 



 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA  Nº  005 /20 25  

 

ANEXO X 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

  (empresa), CNPJ (CNPJ)

 nº. 

  ,  situada  , declara 

sob as penas da Lei que: 

1) Que aceita as condições estipuladas neste Edital; 

2) Que executará os serviços de acordo com as diretrizes e normas técnicas adotadas pela 

Prefeitura Municipal de CURAÇÁ; 

3) Que obedecerá às ordens expedidas pela Prefeitura Municipal de CURAÇÁ, durante a 

execução dos serviços; 

4) Que dispõe de máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado necessários à 

execução do objeto; 

5) Que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e demais profissionais não 

figuram empregados ou servidores da Prefeitura Municipal de CURAÇÁ, e que estão aptos a 

participar desta licitação. 

6) Que, na medida do possível, usará mão de obra local (comunidade) para a prestação dos 

serviços objeto deste Edital; 

7) Que obedecerá ao disposto pela NR nº 18 do MTE. 

8) Que adotará todas as medidas exigidas com vistas à execução dos serviços contratados, 

resguardando os critérios de sustentabilidade ambiental preconizados na legislação pertinente. 

 

 

 

Local e data. 

 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 

 

Observações: 

1) Emitir em papel que identifique à licitante; 

2) Utilizar quantas linhas for necessário; 

3) Declaração exigida somente em caso positivo. 
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Nº OPERAÇÃO 
0 

Nº SICONV 
923447/2021 

PROPONENTE / TOMADOR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURAÇÁ 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 

 

LOCALIDADE SINAPI 
SALVADOR 

DATA BASE 
12-24 (N DES.) 

DESCRIÇÃO DO LOTE 
Adequação de estradas vicinais no Município de Curaçá/BA. 

MUNICÍPIO / UF 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURAÇÁ 

BDI 1 
24,22% 

BDI 2 
15,00% 

BDI 3 
0,00% 

 

 
 

Item 
 

Fonte 
 

Código 
 

Descrição 

 

Unidade 
 

Quantidade 
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$) 

BDI 

(%) 

Preço Unitário 

(com BDI) (R$) 

Preço Total 

(R$) 

 

↓ 

Adequação de estradas vicinais no Município de Curaçá/BA. 800.186,85 

1. ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICIPIO - 800.186,85 

1.1.   SERVIÇOS INICIAIS     - 1.587,17  

1.1.1. SINAPI 103689 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS 

M2 2,88 443,65 BDI 1 551,10 1.587,17 RA 

1.2.   ADMINISTRAÇÃO LOCAL     - 21.504,32  

1.2.1. SINAPI 93565 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 
MES 0,50 10.632,94 BDI 1 13.208,24 6.604,12 RA 

1.2.2. SINAPI 94295 MESTRE DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MES 1,50 4.616,06 BDI 1 5.734,07 8.601,11 RA 

1.2.3. SINAPI 94296 TOPOGRAFO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MES 1,50 3.380,61 BDI 1 4.199,39 6.299,09 RA 

1.3.   SERVIÇOS DE LIMPEZA     - 11.074,80  

1.3.1. SICRO 5501700 
Desmatamento, destocamento e limpeza de área com árvores de diâmetro até 0,15 
m 

m² 16.780,00 0,53 BDI 1 0,66 11.074,80 RA 

1.4.   SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM     - 224.758,23  

1.4.1. SINAPI 101116 
ESCAVAÇÃO HORIZONTAL EM SOLO DE 1A CATEGORIA COM TRATOR DE 
ESTEIRAS (170HP/LÂMINA: 5,20M3). AF_07/2020 

M3 20.126,00 2,49 BDI 1 3,09 62.189,34 RA 

1.4.2. SICRO 5914351 
Carga, manobra e descarga de agregados ou solos em caminhão basculante de 14 
m³ - carga com carregadeira de 3,40 m³ e descarga livre 

t 37.775,00 1,86 BDI 1 2,31 87.260,25 RA 

1.4.3. SICRO 4413986 Regularização de superfície com motoniveladora m² 201.360,00 0,07 BDI 1 0,09 18.122,40 RA 

1.4.4. SICRO 5502978 Compactação de aterros a 100% do Proctor normal m³ 10.068,00 4,57 BDI 1 5,68 57.186,24 RA 

1.5.   SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO     - 446.717,16  

1.5.1. SICRO 4915613 Regularização mecânica da faixa de domínio m² 201.360,00 0,17 BDI 1 0,21 42.285,60 RA 

1.5.2. SICRO 5915320 Transporte com caminhão basculante de 14 m³ - rodovia em revestimento primário tkm 90.612,00 0,71 BDI 1 0,88 79.738,56 RA 

1.5.3. SINAPI 100574 ESPALHAMENTO DE MATERIAL COM TRATOR DE ESTEIRAS. AF_09/2024 M3 25.170,00 1,50 BDI 1 1,86 46.816,20 RA 

1.5.4. SICRO 4015612 Execução de revestimento primário com material de jazida m³ 20.136,00 11,11 BDI 1 13,80 277.876,80 RA 

1.6.   DIVERSOS     - 3.934,67  

1.6.1. PMC 0002 MOBILIZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO UND 1,00 3.167,50 BDI 1 3.934,67 3.934,67 RA 

1.7.   (digite a descrição aqui)     - 90.610,50  

1.7.1. SICRO 0804159 Boca de BSTC D = 1,20 m - esconsidade 45° - areia e brita comerciais - alas retas un 16,00 3.104,59 BDI 1 3.856,52 61.704,32 RA 

1.7.2. SICRO 2003834 
Tubo de concreto PA1 comercial para drenagem - D = 1,20 m - fornecimento e 
instalação 

m 24,00 876,49 BDI 1 1.088,78 26.130,72 RA 

1.7.3. SICRO 5914479 Transporte com caminhão carroceria de 15 t - rodovia pavimentada tkm 1.779,70 0,69 BDI 1 0,86 1.530,54 RA 

1.7.4. SICRO 5501710 Escavação, carga e transporte em material de 1ª categoria - DMT de 50 m m³ 91,20 2,80 BDI 1 3,48 317,38 RA 

 

 

1.7.5. 

 

 

SINAPI 

 

 

105559 

EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE CORPO DE ATERRO DE ATERRO (95% 

DE ENERGIA DO PROCTOR NORMAL) COM SOLO PREDOMINANTEMENTE 

ARGILOSO, EM CAMADAS COM ESPESSURA DE 20 CM - EXCLUSIVE 

ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE E SOLO. AF_09/2024 

 

 

M3 

 

 

63,27 

 

 

11,80 

 

 

BDI 1 

 

 

14,66 

 

 

927,54 

 

 

RA 

R
EC

U
R

SO
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Observações: 

Siglas da Composição do Investimento: RA - Rateio proporcional entre Repasse e Contrapartida; RP - 100% Repasse; CP - 100% Contrapartida; OU - 100% Outros. 

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Preço Unitário; Preço Total. 

 

Nº OPERAÇÃO 
0 

Nº SICONV 
923447/2021 

PROPONENTE / TOMADOR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURAÇÁ 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 

 

LOCALIDADE SINAPI 
SALVADOR 

DATA BASE 
12-24 (N DES.) 

DESCRIÇÃO DO LOTE 
Adequação de estradas vicinais no Município de Curaçá/BA. 

MUNICÍPIO / UF 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURAÇÁ 

BDI 1 
24,22% 

BDI 2 
15,00% 

BDI 3 
0,00% 

 

 

 
 

 

 

↓ 
 
 

 

Encargos sociais: 
 

 

 

 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE CURAÇÁ  

 

Local Responsável Técnico 

Nome: Maristela Barbosa Cavalcante Bezerra 

 sexta-feira, 30 de maio de 2025  CREA/CAU: 6473d/pb 

Data ART/RRT: 0 

 

 

Para elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada. 

R
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U
R
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Item 

 
Fonte 

 
Código 

 
Descrição 

 
Unidade 

 
Quantidade 

Custo Unitário 

(sem BDI) (R$) 

BDI 

(%) 

Preço Unitário 

(com BDI) (R$) 

Preço Total 

(R$) 

Adequação de estradas vicinais no Município de Curaçá/BA. 800.186,85 

 



  
 
 
Objeto: Adequação de Estradas Vicinais no Município de Curaçá/BA. 

SINAPI/BA 12_2024_N Desonerado 

BDI: 24,22% 
 

MEMORIA DE CALCULO DOS QUANTITATIVOS 

ITEM DISCRIMINAÇAO DOS SERVIÇOS UNID. FORMULARO QUANTIDADE 
 EXTENÇÃO TOTAL DO TRECHO -(TRECHO 1+TRECHO 2+TRECHO 3) KM 6860+12800+13900 33560 

1.0 SERVIÇOS INICIAIS    

1.1 Placa de obra em chapa de aco galvanizado m² 2,4*1,2 2,88 

1.2 ENGENHEIRO CIVIL JUNIOR MÊS 0,5 0,5 

1.3 MESTRE DE OBRA MÊS 1,5 1,5 

1.4 TÓPOGRAFO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MÊS 1,5 1,5 
2.0 LIMPEZA    

2.1 DESMATAMENTO, DESTOCAMENTO E LIMPEZA M2 33560*0,5 16.780,00 

3.0 SERVIÇOS DE REFORÇO DE SUBLEITO    

3.1 
ESCAVAÇÃO HORIZONTAL EM SOLO DE 1A CATEGORIA COM TRATOR 
DE ESTEIRAS (00HP/LÂMINA: 2,19M3). AF_07/2020 m³ (6860+12800+13900)*6*0,1 20136,00 

 
3.2 

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS 
GRANULARES EM CAMINHÃO BASCULANTE 14 M³ - CARGA COM PÁ 
CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 M³/ 128 HP) E DESCARGA 
LIVRE (UNIDADE: M3). AF_07/202 

 
T 

 
20136*1,5*1,25 

 
37.755,00 

3.3 
REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA . 
AF_11/2019 m² (6860+12800+13900)*6 201.360,00 

3.4 COMPACTAÇÃO DE ATERROS A 100% SO PROCTOR NORMAL M³ (6860+12800+13900)*6*0,05 10.068,00 
4.0 SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO    

4.1 
REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA . 
AF_11/2019 m² (6860+12800+13900)*6 201.360,00 

4.2 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 18M³, EM VIA 
URBANA EM LEITO NATURAL(UNIDADE:M³XKM). AF07/2020 txkm (6860+12800+13900)*6*0,1*1,5*3 90612,00 

4.3 
ESPALHAMENTO DE MATERIAL COM TRATOR DE ESTEIRAS. 
AF_11/2019 m³ (6860+12800+13900)*6*0,1*1,25 25.170,00 

4.4 REVESTIMENTO PRIMARIO m³ (6860+12800+13900)*6*0,1 20.136,00 
5.0 DIVERSOS    

 
5.1 

TRANSPORTE DE ÁGUA EM CAMINHÃO TANQUE DE 13.000L - 
RODOVIA EM REVESTIEMNTO PRIMÁRIO 

 
TKM (68544*0,2+23500,8+11750,4)*10*0,0 

2 

 
9811,80 

5.2 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO UND 1 1 
6.0 OBRAS DE ARTE    

6.1 Boca de BSTC D = 1,20 m - esconsidade 45° - areia e brita comerciais - 
alas esconsas UND 4*4 16 

6.2 Tubo de concreto PA1 comercial para drenagem - D = 1,20 m - 
fornecimento e instalação M 4*6 24 

6.3 Transporte com caminhão carroceria de 15 t - rodovia em 
revestimento primário TKM (4*3,14*0,6*0,8*6)*1,64*30 1779,7 

6.4 Escavação, carga e transporte em material de 1ª categoria - DMT de 
50 m M³ 4*6*2*(1,2+0,6+0,1) 91,2 

6.5 Execução e compactação de aterro M³ 63,2704 63,27 
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Níveis a Exibir 

no 

Cronograma: 

 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

OGU 
 

Nº OPERAÇÃO 
0 

Nº SICONV 
923447/2021 

PROPONENTE TOMADOR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURAÇ 

APELIDO EMPREENDIMENTO 
ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 

DESCRIÇÃO DO LOTE 
Adequação de estradas vicinais no Município de Curaçá/BA. 
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F  PREFEITURA MUNICIPAL DE CURAÇÁ  

 

F Local Responsável Técnico 

F Nome: Maristela Barbosa Cavalcante Bezerra 

F  sexta-feira, 30 de maio de 2025  CREA/CAU: 6473d/pb 
F Data ART/RRT: 

 

 

MENU 

2 

Grau de Sigilo 

#PUBLICO 

FI
LT

R
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Falta distribuir: 

 
Item Descrição 

 
Valor (R$) 

 
Parcelas: 

1 

 
08/25 

2 

 
09/25 

3 

 
10/25 

4 

 
11/25 

5 

 
12/25 

6 

 
01/26 

7 

 
02/26 

8 

 
03/26 

9 

 
04/26 

10 

 
05/26 

11 

 
06/26 

12 

 
07/26 

Linha 
calculada 

1. ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO 800.186,85 % Período: 17,33% 15,79% 15,52% 14,45% 14,45% 22,47%       

10,00% 20,70% 20,47% 19,53% 19,53% 9,77%       

0,00% 
--> 

1.1. SERVIÇOS INICIAIS 1.587,17 % Período: 5,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 15,00%       

5,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 15,00%       

0,00% 
--> 

1.2. ADMINISTRAÇÃO LOCAL 21.504,32 % Período: 10,00% 50,00% 40,00%          

10,00% 50,00% 40,00%          

0,00% 
--> 

1.3. SERVIÇOS DE LIMPEZA 11.074,80 % Período: 20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00%        

20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00%        

0,00% 
--> 

1.4. SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM 224.758,23 % Período: 
 20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00%       

 20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00%       

0,00% 
--> 

1.5. SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO 446.717,16 % Período: 30,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 30,00%       

30,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 30,00%       

0,00% 
--> 

1.6. DIVERSOS 3.934,67 % Período: 5,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 15,00%       

5,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 15,00%       

0,00% 
--> 

1.7. OBRA DE ARTE 90.610,50 % Período: 
 25,00% 25,00% 25,00% 25,00%        

 25,00% 25,00% 25,00% 25,00%        

Total:  R$ 800.186,85  

 
Período: 

%: 17,33% 15,79% 15,52% 14,45% 14,45% 22,47%       

Repasse: 138.656,63 126.347,48 124.197,04 115.595,32 115.595,31 179.795,07       

Contrapartida: - - - - - -       

Outros: - - - - - -       

Investimento: 138.656,63 126.347,48 124.197,04 115.595,32 115.595,31 179.795,07       

 

 
Acumulado: 

%: 17,33% 33,12% 48,64% 63,08% 77,53% 100,00%       

Repasse: 138.656,63 265.004,11 389.201,15 504.796,47 620.391,78 800.186,85       

Contrapartida: - - - - - -       

Outros: - - - - - -       

Investimento: 138.656,63 265.004,11 389.201,15 504.796,47 620.391,78 800.186,85       
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F Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula: 

F 

_ F 
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F 

F 

F Observações: 

BDI = 
(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L) 

- 1 
(1-CP-ISS-CRPB) 

 
 
 
 
 

 
F 

F 

F   PREFEITURA MUNICIPAL DE CURAÇÁ   sexta-feira, 30 de maio de 2025  

F Local Data 

 
F 

F   

F Responsável Técnico 

F Nome: Maristela Barbosa Cavalcante Bezerra 

F CREA/CAU: 6473d/pb 

F ART/RRT: 0 

 

 
 

 

Quadro de Composição do BDI 

Nº OPERAÇÃO 

0 

Nº SICONV 

923447/2021 

PROPONENTE / TOMADOR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURAÇÁ 

TIPO DE OBRA 

BDI 1 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE 

 
 

Grau de Sigilo 

#PUBLICO 

 
Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública. 

 
Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 100%, com a 

respectiva alíquota de 3%. 

FI
LT

R
O

 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 100,00% 

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 3,00% 

 

Itens Siglas 
% 

Adotado 

Administração Central AC 4,67% 

Seguro e Garantia SG 0,40% 

Risco R 0,97% 

Despesas Financeiras DF 1,21% 

Lucro L 8,05% 

Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP 3,65% 

Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS 3,00% 

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB 0,00% 

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDI PAD 24,22% 

 


